
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 92.532 - RJ 
(2011/0287623-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  

CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA LÚCIA RODRIGUES REIS 
ADVOGADO : CINTHIA RODRIGUES MENESCAL PALHARES - 

DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. HIDRÔMETRO. 
INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. CÓDIGO CIVIL. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.  
INSURGÊNCIA CONTRA MÉRITO. MULTA PROCESSUAL.

1. O Tribunal a quo decidiu, com base nos elementos 
fático-probatórios dos autos, que o medidor foi retirado ficando 
prejudicada a necessária perícia no hidrômetro, e a verificação do débito. 
Entendimento insuscetível de revisão, nesta Corte, por demandar reexame 
de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.113.403/RJ, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki (in DJe 
15.9.2009), submetido ao regime dos recursos repetitivos do art. 543-C 
do Código de Processo Civil e da Resolução/STJ 8/2008, firmou 
entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e 
esgoto sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. 
Desse modo, deve ser vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do 
Código Civil de 1916; ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 
do Código Civil de 2002. 

3. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º do CPC no 
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por 
questionamento de matéria já decidida em recurso repetitivo.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 92.532 - RJ 
(2011/0287623-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  

CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA LÚCIA RODRIGUES REIS 
ADVOGADO : CINTHIA RODRIGUES MENESCAL PALHARES - 

DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE - em desfavor dadecisão de minha 
lavra que conheceu do agravo e deu provimento em parte ao recurso da agravante. 

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (e-STJ fl. 273):

"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. HIDRÔMETRO. INEXIGIBILIDADE DO 
DÉBITO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. PRESCRIÇÃO. CÓDIGO CIVIL. MATÉRIA SUBMETIDA AO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 412/STJ. MULTA ART. 
538 DO CPC AFASTADA. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO EM PARTE AO RECURSO ESPECIAL".

O acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que que 
deu provimento ao agravo de instrumento da agravada teve a seguinte ementa (fl. 76): 

"AGRAVO LEGAL. FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. HIDRÔMETRO. A matéria versada nos autos 
evidencia uma relação de consumo, ex vi arts. 2 e 3, 2 do CPDC. 
Consigne-se que a existência de legislação específica, qual seja o 
Decreto Estadual 553/76 e Lei 11.445/07 não afastam a aplicação da 
Lei 8078/90 cujas normas sempre incidirão quando presente uma 
relação de consumo. Nesse diapasão, por haver prazo mais favorável 
ao consumidor na Lei 8.078/90, qual seja, de 5 anos, este continua a 
ser aplicado. Quanto à revisão de consumo em si, cuida-se de direito 
da autora uma vez que o medidor de consumos foi retirado, restando 
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prejudicada a necessária perícia no hidrômetro. DESPROVIMENTO 
DOS RECURSOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL".

A agravante sustenta que não incide a aplicação da Súmula 7/STJ, 
porquanto não se faz necessário reapreciação de provas, ao tempo que reitera a 
alegação de que, no caso, a prescrição do indébito se dá em três anos, devida da 
incidência do art. 206, 3º, incisos IV e V, do Código Civil, por se tratar de 
ressarcimento por enriquecimento sem causa.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 92.532 - RJ (2011/0287623-8)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. HIDRÔMETRO. 
INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. CÓDIGO CIVIL. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.  
INSURGÊNCIA CONTRA MÉRITO. MULTA PROCESSUAL.

1. O Tribunal a quo decidiu, com base nos elementos 
fático-probatórios dos autos, que o medidor foi retirado ficando 
prejudicada a necessária perícia no hidrômetro, e a verificação do débito. 
Entendimento insuscetível de revisão, nesta Corte, por demandar reexame 
de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.113.403/RJ, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki (in DJe 
15.9.2009), submetido ao regime dos recursos repetitivos do art. 543-C 
do Código de Processo Civil e da Resolução/STJ 8/2008, firmou 
entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e 
esgoto sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. 
Desse modo, deve ser vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do 
Código Civil de 1916; ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 
do Código Civil de 2002. 

3. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º do CPC no 
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por 
questionamento de matéria já decidida em recurso repetitivo.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reparos a decisão agravada.

De início, quanto à legalidade do débito, não merece ser conhecido o 
recurso. O Tribunal a quo decidiu, com base nos elementos fático-probatórios dos 
autos, que o medidor foi retirado ficando prejudicada a necessária perícia no hidrômetro.

É o que se depreende do seguinte excerto do voto condutor (fl. 285):

"Quanto à revisão de consumo em si, cuida-se de direito da 
autora uma vez que, conforme fls. 216/217, o medidor de consumos 
foi retirado, restando prejudicada a necessária perícia no 
hidrômetro".

Assim, insuscetível de revisão o referido entendimento, por demandar 
reexame de fatos e provas, o que é obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

"CONSUMIDOR. ÁGUA E ESGOTO. TARIFA. COBRANÇA 
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42, P. ÚN., DO CDC. 
NÃO-INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. CONCLUSÕES DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DESTA CORTE SUPERIOR.

1. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
apreciando o AgRg no REsp 1.105.682/SP, j. 2.12.2010, fixou 
entendimento, em revisão da posição original do Min Herman 
Benjamin, relator, no sentido de que, firmando o acórdão recorrido a 
inexistência de má-fé, com engano de direito plenamente justificável 
por parte da concessionária em relação à cobrança indevida, não é 
dado a esta Corte Superior discutir a incidência do art. 42, p. ún., do 
CDC por incidência de sua Súmula n. 7.

2. Recurso especial não conhecido".
(REsp 1197295/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 22/11/2011, DJe 01/12/2011)

Quanto ao prazo prescricional aplicável ao caso, a Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki (in DJe 
15.9.2009), submetido ao regime dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil e da Resolução/STJ n. 8/2008, firmou entendimento de que a ação de 
repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional 
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estabelecido no Código Civil. Assim, deve ser vintenário, na forma estabelecida no art. 
177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 do 
Código Civil de 2002.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIÇO DE ESGOTO. CEDAE. 
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ARTIGO 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ENUNCIADO N 412 
DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp n 1.113.403/RJ, da 
relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki (in DJe 15/9/2009), 
submetido ao regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do 
Código de Processo Civil e da Resolução/STJ n 8/2008, firmou 
entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de 
água e esgoto se sujeita ao prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil.

2. 'A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil.' 
(Súmula do STJ, Enunciado n 412).

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.137.927/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 19.10.2010, DJe 2.12.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL NÃO 
ADMITIDO - ESGOTAMENTO SANITÁRIO - COBRANÇA 
INDEVIDA - SÚMULA N 07/STJ - PRESCRIÇÃO REGULADA 
PELO CÓDIGO CIVIL.

1. Não se cogita de omissão ou negativa de prestação 
jurisdicional se o acórdão apreciou, com devida fundamentação, as 
questões postas a julgamento.

2. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão 
da recorrente demanda o reexame de provas.

3. No julgamento do Recurso Especial n 1.113.403/RJ, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
proclamou-se o entendimento de que a ação de repetição de indébito 
de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional 
estabelecido no Código Civil.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação da multa de 
1% sobre o valor da causa."

(AgRg no Ag 1.253.764/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
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Turma, julgado em 23.3.2010, DJe 8.4.2010.)

A agravante não trouxe argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental.

Por fim, aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC, devido a 
parte insurgir-se quanto ao mérito de questão decidida em julgado submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC, conforme determinado pela Primeira Seção do STJ 
no julgamento do AgRg no REsp 1.025.220/RS.

A ementa do julgado guarda o seguinte teor:

"PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – QUESTÃO 
DE MÉRITO JÁ DECIDIDA COM BASE NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC – AGRAVO REGIMENTAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO – MULTA.

1. As Obrigações ao Portador emitidas pela ELETROBRAS não 
são debêntures e o direito ao resgate é potestativo, motivo por que o 
prazo de que trata o art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62 é decadencial, e 
não prescricional, como decidido no REsp 1.050.199/RJ, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC.

2. Agravo Regimental em ataque ao mérito da decisão, a que se 
nega provimento (questão de ordem apreciada em 25/03/2009, pela 
Primeira Seção).

3. Aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da causa.

4. Agravo Regimental improvido (DJe 20.4.2009)."
(AgRg no REsp 1025220/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira 

Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 20.4.2009)

No caso específico dos autos:

"AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL NÃO 
ADMITIDO - ESGOTAMENTO SANITÁRIO - COBRANÇA 
INDEVIDA - SÚMULA Nº 07/STJ - PRESCRIÇÃO REGULADA 
PELO CÓDIGO CIVIL.

1. Não se cogita de omissão ou negativa de prestação 
jurisdicional se o acórdão apreciou, com devida fundamentação, as 
questões postas a julgamento.

2. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão 
da recorrente demanda o reexame de provas.

3. No julgamento do Recurso Especial nº 1.113.403/RJ, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
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proclamou-se o entendimento de que a ação de repetição de 
indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo 
prescricional estabelecido no Código Civil.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação da multa de 
1% sobre o valor da causa."

(AgRg no Ag 1253764/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 23/03/2010, DJe 08/04/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa 
do art. 557, § 2º do CPC, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa 
atualizado.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0287623-8 AREsp 92.532 / RJ

Números Origem:  20070010792147  201113708307  805130620078190001

PAUTA: 15/03/2012 JULGADO: 15/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA LÚCIA RODRIGUES REIS
ADVOGADO : CINTHIA RODRIGUES MENESCAL PALHARES - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA LÚCIA RODRIGUES REIS
ADVOGADO : CINTHIA RODRIGUES MENESCAL PALHARES - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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